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Para especialista, Lei de Abuso 
de Autoridade é “retrocesso”

PEDRO MENDES

Em vigência desde 03 de 
janeiro, a Lei 13.869/2019 
alterou completamente 
o noticiário das páginas 
policiais. Agora, policiais 
militares, civis e federais 
não podem divulgar no-
mes, iniciais e idade de 
suspeitos presos sem que 
haja condenação dos réus. 
Assim, a Lei do Abuso de 
Autoridade, como é co-
nhecida, afeta além da 
imprensa e forças de segu-
rança o poder judiciário, 
que também fica obrigado 
a cumpri-la.

No programa Primeira 
Hora da última quarta-
feira, 15, o apresentador 
Silvio Sommavilla en-
trevistou Pedro Mendes 
Ferreira, Especialista em 
Direito Processual Civil, 
Assessor Jurídico de Juiz 
de Direito, Advogado Li-
cenciado, Palestrante e 
Professor de Direito. Ele 
falou sobre o tema que 
divide opiniões. “É um 
rigor ao meu ver desne-
cessário, porque quando 
você divulga a imagem 
de alguém, a identifica-
ção de uma pessoa, desde 
que seja maior de idade, 
você consegue desman-
telar outras supostas prá-
ticas delitivas porque a 
vítima pode reconhecer 
pela foto, pela imagem 
ou pela mídia escrita, 
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Lei é de autoria do senador Renan Calheiros, MDB-AL

falada e televisiva”, opi-
nou.

O especialista desta-
cou que a lei foi criada 
com base no princípio da 
inocência. Questionado 
se há inversão de valores, 
Pedro foi categórico.

“Eu particularmente 
não concordo com essa 
filosofia de pensamento 
porque realmente você 
coloca em xeque a socie-
dade, que fica vulnerável 
e ninguém sabe o que 
está acontecendo, qual 
crime foi praticado, o 
que ela deve fazer, quais 
as precauções que ela 

deve tomar”, completou.
As vedações da lei pre-

veem punição a agentes 
públicos e policiais que 
podem até perder o car-
go. Ferreira classificou a 
lei como um retrocesso.

“Quantos países publi-
cam a imagem de pessoas 
visando recompensa para 
fins de captura? Estamos 
indo na contramão da-
quilo que é avançado na 
sociedade em todos os 
países desenvolvidos. É 
um retrocesso para falar 
bem a verdade”, desta-
ca, ao pontuar que a lei é 
“inadmissível”.  

MAJORITÁRIA

Com a chegada do ano 
eleitoral as articulações polí-
ticas ganham força e os parti-
dos iniciam a movimentação 
nos bastidores em busca de 
definições para disputa de 
outubro desse ano, quando 
estarão em jogo as 14 cadei-
ras do legislativo municipal 
e a sucessão do atual prefei-
to Fábio Junqueira (MDB), 
já reeleito e que por isso não 
poderá mais ser candidato.

Uma das agremiações que 
já se organizam no sentido 
de lançar chapa tanto para a 
disputa dos acentos no par-
lamento, quanto em busca 
de uma composição majori-
tária, é o Partido Verde (PV) 
que deve apostar na pré-can-
didatura do atual secretário 
municipal de Meio Ambien-
te, Magno César, na disputa 
pela prefeitura.

Magno por sua vez tem 
dito a interlocutores que 
uma definição antecipada é 
prematura e que as conver-
sas nesse sentido deverão 
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ser estabelecidas durante 
as convenções do partido. 
“O PV está organizado, es-
truturado e preparado para 
colocar nomes à disposição 
da sociedade tangaraense. 
Nomes esses que serão dis-
cutidos e apresentados no 
tempo certo”, salienta.

“Qualquer discussão nes-
se sentido, que inicia já em 

janeiro, é prematura. Exis-
tem prazos que devem ser 
obedecidos, existem ritos 
que devem ser seguidos e 
no momento certo a dis-
cussão vai para as ruas e 
é nesse contexto em que 
a sociedade se envolve”, 
pontuou Magno César.

3QUINTA-FEIRA - 16 DE JANEIRO DE 2020 
TANGARÁ DA SERRA - MT - BRASILDiário da Serrawww.facebook.com/jornalds FALE COM O DS:

ds@diariodaserra.com.br Política


